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TERMO DE REFERENCIA  
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços 
técnicos especializados de consultoria em gestão socioassistencial, com foco no fortalecimento institucional 
do Fundo de Desenvolvimento Social de Salgueiro/PE e qualificação dos processos vinculados à política 
pública de assistência social, , conforme condições constantes neste instrumento:  
 

ITEM OBJETO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

01 
Consultoria em gestão socioassistencial e 
fortalecimento institucional da Secretaria de 
Desenvolvimento Social de Salgueiro/PE. 

MÊS 12 R$ 5.033,33 R$ 60.399,96 

     R$ 60.399,93 
 
1.3.1. DO VALOR ESTIMADO 
1.3.2. O valor global estimado para a presente aquisição é de R$ 60.399,96 (sessenta mil trezentos e 
noventa e nove reais e noventa e seis centavos). 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Descrição da necessidade: 
A Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Salgueiro/PE necessita promover o fortalecimento 
institucional de sua gestão, por meio de suporte técnico especializado voltado à qualificação dos processos 
vinculados à política pública de assistência social. A ausência de assessoria técnica continuada compromete 
a eficiência administrativa, a qualidade dos serviços prestados à população e a adequada organização da 
rede socioassistencial. 
 
A contratação de serviços técnicos de consultoria em gestão socioassistencial justifica-se pela necessidade 
de expertise especializada para apoiar a elaboração de instrumentos de planejamento, a padronização de 
fluxos operacionais, a organização dos Fundos Públicos especiais e o fortalecimento dos Conselhos de 
Direitos, assegurando conformidade com os normativos do SUAS – Sistema Único de Assistência Social e 
com a legislação vigente. 
 
A contratação visa atender ao interesse público de modernizar a gestão socioassistencial, promover a 
eficiência administrativa e garantir a qualidade dos serviços ofertados à população em situação de 
vulnerabilidade social. 
 
 
3.  Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
a) A contratação está fundamentada em planejamento orçamentário, com alocação de recursos no 
elemento de despesa destinado a serviços de terceiros – pessoa jurídica, garantindo a disponibilidade de 
recursos e a conformidade com os princípios de responsabilidade fiscal e gestão prudente dos recursos 
públicos. 
 
 

4.     VIGÊNCIA CONTRATUAL 
a) O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da ultima assinatura das partes, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
5.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Descrição da Solução 
A solução contratada consiste na prestação de serviços técnicos especializados de consultoria em gestão 
socioassistencial, com caráter contínuo, abrangendo as seguintes dimensões de atuação ao longo do período 
contratual: 
 
5.2. Atividades a serem desenvolvidas 
Durante o período de execução contratual, poderão ser desenvolvidas as seguintes atividades técnicas: 
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5.2.1. Suporte Técnico à Gestão 
• Apoio técnico direto à gestão da Secretaria de Desenvolvimento Social; 
• Elaboração e revisão de documentos técnicos; 
• Organização e sistematização de informações estratégicas; 
• Apoio à elaboração de instrumentos de planejamento. 
 
5.2.2. Organização e Qualificação dos Serviços 
• Apoio técnico à organização da rede socioassistencial; 
• Revisão e padronização de fluxos operacionais; 
• Apoio ao planejamento das ações socioassistenciais; 
• Apoio à melhoria da integração entre serviços e equipes. 
 
5.2.3. Planejamento e Fortalecimento Institucional 
• Apoio ao planejamento estratégico da política de assistência social; 
• Organização de metas e prioridades institucionais; 
• Apoio técnico à melhoria da organização administrativa. 
 
5.2.4. Organização Técnica dos Fundos Públicos Especiais 
• Apoio à organização dos fluxos administrativos relacionados aos Fundos Públicos; 
• Estruturação de rotinas técnicas vinculadas ao FMDCA e FMDI; 
• Organização documental dos processos técnicos; 
• Apoio ao acompanhamento de projetos aprovados. 
 
5.2.5. Formação Técnica e Orientação 
• Planejamento e realização de formações técnicas; 
• Orientação aos Conselhos de Direitos; 
• Apoio ao fortalecimento institucional dos Conselhos; 
• Desenvolvimento de conteúdos técnicos formativos. 
 
As atividades descritas serão executadas conforme a carga horária contratada, observando-se as prioridades 
institucionais e demandas técnicas definidas pela Secretaria de Desenvolvimento Social, podendo ser 
distribuídas de forma planejada ao longo do período de execução, de acordo com a necessidade 
administrativa e técnica da gestão. 
 
A elaboração de projetos técnicos para captação de recursos poderá ser realizada mediante demanda 
específica da Secretaria, podendo ser formalizada por meio de instrumento próprio ou ajuste complementar, 
quando envolver atividades técnicas não previstas na rotina regular da consultoria. 
 
5.3. Produtos (Entregas Previstas) 
Durante o período contratual, serão entregues: 
1. Diagnóstico técnico inicial; 
2. Relatórios técnicos, quando solicitados; 
3. Instrumentais técnicos padronizados, conforme demandas; 
4. Relatório técnico final; 
5. Apoio técnico contínuo à gestão. 
 
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Sustentabilidade 
A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade, como o uso de equipamentos com selo de 
eficiência energética e a priorização de processos que minimizem o consumo de recursos, em conformidade 
com as normas ambientais vigentes. 
 
6.2. Subcontratação 
A subcontratação de parte dos serviços é permitida, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 
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6.3. Critério de Julgamento 
O critério de julgamento a ser adotado para seleção da proposta mais vantajosa será o de MENOR PREÇO 
POR ITEM, observados os prazos máximos para execução, as especificações técnicas e os parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência. 
 
6.4. Modalidade de Licitação 
Caso o valor total estimado da contratação se enquadre na hipótese prevista no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021 (dispensa em razão do valor), a Administração poderá, a seu critério e mediante justificativa, 
optar pela contratação direta, observados todos os procedimentos legais aplicáveis. 
 
6.5. Prazo e Vigência 
a) Prazo de execução: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes, mediante termo aditivo, por iguais 
e sucessivos períodos, até o limite legal estabelecido no art. 106 ou 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que 
demonstrada a vantajosidade para a Administração e mantidas as condições de habilitação da 
CONTRATADA. 
 
 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da unidade, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
Órgão: 27000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Unidade: 27101 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função: 8 – Assistência Social  
Ação: 2.67 – MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 
DESPESA: 248 – 3.3.90.00.00 
 
8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
7.1. São obrigações da Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
g) Cientificar o órgão de representação judicial da assessoria jurídica ou Procuradoria Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado.  
j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
8.1. Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;  
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
 
10. DO PAGAMENTO  
a) O pagamento correspondente aos serviços será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar do recebimento definitivo, conforme atestado na nota fiscal. O montante será transferido por meio de 
ordem bancária, para ser creditado na conta corrente indicada pelo prestador 
b) Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito para 
com a Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que eventualmente 
lhe tenha sido imposta como penalidade. 
c) Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos, inclusive quaisquer tributos, 
sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes 
da execução do contrato; 
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
e) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
g) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 1) Prova de 
regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 2) Certidão conjunta relativa aos 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
IA

 D
A

 P
A

Z
 S

O
A

R
E

S
 F

R
E

IR
E

 P
A

T
R

IO
T

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
gu

ei
ro

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
D

1F
-D

9D
1-

39
04

-1
87

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
D

1F
-D

9D
1-

39
04

-1
87

E



 

Av RUA JOAQUIM SAMPAIO, 279, NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS, SALGUEIRO/PE, CEP 56.000-000. 
FONE: (87) 3871.7076 - WWW.SALGUEIRO.PE.GOV.BR 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual 
do domicílio ou sede do licitante; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
11.1. Condições de Execução 
Prazo de início: Os serviços deverão ser iniciados em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da 
Ordem de Serviço pela contratada. 
 
Condições da Prestação: 
• Execução dos serviços preferencialmente nas dependências da Secretaria de Desenvolvimento 
Social ou em local designado pela contratante; 
• Fornecimento de toda a estrutura técnica necessária pela contratada (equipamentos, softwares, 
materiais); 
• Observância rigorosa das normas de segurança da informação e sigilo documental. 
 
11.2. Local e Horário 
Local: Dependências da Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Salgueiro/PE ou local 
designado pela contratante. 
 
Horário: Dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h às 14h, podendo ser ajustado mediante 
acordo prévio entre as partes, respeitada a jornada de trabalho legal. 
 
11.3. Rotinas a serem Cumpridas 
• Emissão da Ordem de Serviço: A contratante emitirá Ordem de Serviço especificando as demandas 
prioritárias, local de execução e prazo para conclusão; 
• Recebimento da Ordem de Serviço: A contratada deverá confirmar recebimento em até 1 (um) dia 
útil e apresentar cronograma de execução em até 3 (três) dias úteis; 
• Recebimento Provisório: Será realizado em até 2 (dois) dias corridos após a entrega dos produtos 
ou serviços, para verificação inicial de conformidade; 
• Recebimento Definitivo: Ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, mediante 
verificação da qualidade técnica e conformidade com as especificações; 
• Pagamento: Será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, mediante 
apresentação de nota fiscal e documentação de regularidade fiscal. 
•  
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
12.1. Do contrato:  
• O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 
• Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
• As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
• O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
 
 
12.2 Fiscal 
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
12.3 Fiscalização Técnica 
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a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  
 
12.4. Fiscalização Administrativa 
a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I). 
b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
12.5. Gestor do Contrato 
a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
d) O gestor do contrato acompanhará o cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 
e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
 
13. DAS SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  
(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2 % a 10% 
do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de de 
2 % a 10% do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do 
Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do 
Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
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serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante 
 
14. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE  
a)  Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 92, inciso XI, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
b) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
c)  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
d)  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
e)  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
f)  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
g) O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
a) Os requisitos para a habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade trabalhista, qualificação 
econômico-financeira e qualificação técnica são habituais e alinhados com a maioria dos objetos contratuais, 
de acordo com o que é estabelecido no instrumento convocatório. 
 
 
16. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

O objeto desta licitação se apresenta como bem comum à luz da legislação, por se tratar de serviço 
descrito com especificações usuais no mercado, com padrões de desempenho objetivamente 
detalhados no edital de licitação, possibilitando que a concorrência se dê, unicamente, com base no 
critério de preço. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
a) Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente; 
b) Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Termo de Referência, prevalecerá o Foro da 
Comarca de Salgueiro-PE, Estado de Pernambuco, para dirimir as dúvidas não solucionadas 
administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

 
 

Salgueiro/PE, 28 de maio de 2026. 
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Jéssika Nayara de Souza Silva 
Diretora de Administração e Finanças 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
IA

 D
A

 P
A

Z
 S

O
A

R
E

S
 F

R
E

IR
E

 P
A

T
R

IO
T

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

al
gu

ei
ro

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
D

1F
-D

9D
1-

39
04

-1
87

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
D

1F
-D

9D
1-

39
04

-1
87

E



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: DD1F-D9D1-3904-187E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA DA PAZ SOARES FREIRE PATRIOTA (CPF 819.XXX.XXX-68) em 11/06/2026 12:09:19

GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://salgueiro.1doc.com.br/verificacao/DD1F-D9D1-3904-187E

https://salgueiro.1doc.com.br/verificacao/DD1F-D9D1-3904-187E


 

Av RUA JOAQUIM SAMPAIO, 279, NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS, SALGUEIRO/PE, CEP 56.000-000. 
FONE: (87) 3871.7076 - WWW.SALGUEIRO.PE.GOV.BR 

TERMO DE REFERENCIA  
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços 
técnicos especializados de consultoria em gestão socioassistencial, com foco no fortalecimento institucional 
do Fundo de Desenvolvimento Social de Salgueiro/PE e qualificação dos processos vinculados à política 
pública de assistência social, , conforme condições constantes neste instrumento:  
 

ITEM OBJETO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

01 
Consultoria em gestão socioassistencial e 
fortalecimento institucional da Secretaria de 
Desenvolvimento Social de Salgueiro/PE. 

MÊS 12 R$ 5.033,33 R$ 60.399,96 

     R$ 60.399,93 
 
1.3.1. DO VALOR ESTIMADO 
1.3.2. O valor global estimado para a presente aquisição é de R$ 60.399,96 (sessenta mil trezentos e 
noventa e nove reais e noventa e seis centavos). 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Descrição da necessidade: 
A Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Salgueiro/PE necessita promover o fortalecimento 
institucional de sua gestão, por meio de suporte técnico especializado voltado à qualificação dos processos 
vinculados à política pública de assistência social. A ausência de assessoria técnica continuada compromete 
a eficiência administrativa, a qualidade dos serviços prestados à população e a adequada organização da 
rede socioassistencial. 
 
A contratação de serviços técnicos de consultoria em gestão socioassistencial justifica-se pela necessidade 
de expertise especializada para apoiar a elaboração de instrumentos de planejamento, a padronização de 
fluxos operacionais, a organização dos Fundos Públicos especiais e o fortalecimento dos Conselhos de 
Direitos, assegurando conformidade com os normativos do SUAS – Sistema Único de Assistência Social e 
com a legislação vigente. 
 
A contratação visa atender ao interesse público de modernizar a gestão socioassistencial, promover a 
eficiência administrativa e garantir a qualidade dos serviços ofertados à população em situação de 
vulnerabilidade social. 
 
 
3.  Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
a) A contratação está fundamentada em planejamento orçamentário, com alocação de recursos no 
elemento de despesa destinado a serviços de terceiros – pessoa jurídica, garantindo a disponibilidade de 
recursos e a conformidade com os princípios de responsabilidade fiscal e gestão prudente dos recursos 
públicos. 
 
 

4.     VIGÊNCIA CONTRATUAL 
a) O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da ultima assinatura das partes, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
5.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Descrição da Solução 
A solução contratada consiste na prestação de serviços técnicos especializados de consultoria em gestão 
socioassistencial, com caráter contínuo, abrangendo as seguintes dimensões de atuação ao longo do período 
contratual: 
 
5.2. Atividades a serem desenvolvidas 
Durante o período de execução contratual, poderão ser desenvolvidas as seguintes atividades técnicas: 
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5.2.1. Suporte Técnico à Gestão 
• Apoio técnico direto à gestão da Secretaria de Desenvolvimento Social; 
• Elaboração e revisão de documentos técnicos; 
• Organização e sistematização de informações estratégicas; 
• Apoio à elaboração de instrumentos de planejamento. 
 
5.2.2. Organização e Qualificação dos Serviços 
• Apoio técnico à organização da rede socioassistencial; 
• Revisão e padronização de fluxos operacionais; 
• Apoio ao planejamento das ações socioassistenciais; 
• Apoio à melhoria da integração entre serviços e equipes. 
 
5.2.3. Planejamento e Fortalecimento Institucional 
• Apoio ao planejamento estratégico da política de assistência social; 
• Organização de metas e prioridades institucionais; 
• Apoio técnico à melhoria da organização administrativa. 
 
5.2.4. Organização Técnica dos Fundos Públicos Especiais 
• Apoio à organização dos fluxos administrativos relacionados aos Fundos Públicos; 
• Estruturação de rotinas técnicas vinculadas ao FMDCA e FMDI; 
• Organização documental dos processos técnicos; 
• Apoio ao acompanhamento de projetos aprovados. 
 
5.2.5. Formação Técnica e Orientação 
• Planejamento e realização de formações técnicas; 
• Orientação aos Conselhos de Direitos; 
• Apoio ao fortalecimento institucional dos Conselhos; 
• Desenvolvimento de conteúdos técnicos formativos. 
 
As atividades descritas serão executadas conforme a carga horária contratada, observando-se as prioridades 
institucionais e demandas técnicas definidas pela Secretaria de Desenvolvimento Social, podendo ser 
distribuídas de forma planejada ao longo do período de execução, de acordo com a necessidade 
administrativa e técnica da gestão. 
 
A elaboração de projetos técnicos para captação de recursos poderá ser realizada mediante demanda 
específica da Secretaria, podendo ser formalizada por meio de instrumento próprio ou ajuste complementar, 
quando envolver atividades técnicas não previstas na rotina regular da consultoria. 
 
5.3. Produtos (Entregas Previstas) 
Durante o período contratual, serão entregues: 
1. Diagnóstico técnico inicial; 
2. Relatórios técnicos, quando solicitados; 
3. Instrumentais técnicos padronizados, conforme demandas; 
4. Relatório técnico final; 
5. Apoio técnico contínuo à gestão. 
 
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Sustentabilidade 
A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade, como o uso de equipamentos com selo de 
eficiência energética e a priorização de processos que minimizem o consumo de recursos, em conformidade 
com as normas ambientais vigentes. 
 
6.2. Subcontratação 
A subcontratação de parte dos serviços é permitida, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 
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6.3. Critério de Julgamento 
O critério de julgamento a ser adotado para seleção da proposta mais vantajosa será o de MENOR PREÇO 
POR ITEM, observados os prazos máximos para execução, as especificações técnicas e os parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade definidos neste Termo de Referência. 
 
6.4. Modalidade de Licitação 
Caso o valor total estimado da contratação se enquadre na hipótese prevista no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021 (dispensa em razão do valor), a Administração poderá, a seu critério e mediante justificativa, 
optar pela contratação direta, observados todos os procedimentos legais aplicáveis. 
 
6.5. Prazo e Vigência 
a) Prazo de execução: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes, mediante termo aditivo, por iguais 
e sucessivos períodos, até o limite legal estabelecido no art. 106 ou 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que 
demonstrada a vantajosidade para a Administração e mantidas as condições de habilitação da 
CONTRATADA. 
 
 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da unidade, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
Órgão: 27000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Unidade: 27101 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Função: 8 – Assistência Social  
Ação: 2.67 – MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA E OPERACIONAL DO FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 
DESPESA: 248 – 3.3.90.00.00 
 
8. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
7.1. São obrigações da Contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
g) Cientificar o órgão de representação judicial da assessoria jurídica ou Procuradoria Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado.  
j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
8.1. Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;  
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
 
10. DO PAGAMENTO  
a) O pagamento correspondente aos serviços será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar do recebimento definitivo, conforme atestado na nota fiscal. O montante será transferido por meio de 
ordem bancária, para ser creditado na conta corrente indicada pelo prestador 
b) Nenhum pagamento será efetuado à licitante que vier a ser contratada que esteja em débito para 
com a Administração, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que eventualmente 
lhe tenha sido imposta como penalidade. 
c) Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos, inclusive quaisquer tributos, 
sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes 
da execução do contrato; 
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
e) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
g) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 1) Prova de 
regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 2) Certidão conjunta relativa aos 
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tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual 
do domicílio ou sede do licitante; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
11.1. Condições de Execução 
Prazo de início: Os serviços deverão ser iniciados em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da 
Ordem de Serviço pela contratada. 
 
Condições da Prestação: 
• Execução dos serviços preferencialmente nas dependências da Secretaria de Desenvolvimento 
Social ou em local designado pela contratante; 
• Fornecimento de toda a estrutura técnica necessária pela contratada (equipamentos, softwares, 
materiais); 
• Observância rigorosa das normas de segurança da informação e sigilo documental. 
 
11.2. Local e Horário 
Local: Dependências da Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de Salgueiro/PE ou local 
designado pela contratante. 
 
Horário: Dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário de 08h às 14h, podendo ser ajustado mediante 
acordo prévio entre as partes, respeitada a jornada de trabalho legal. 
 
11.3. Rotinas a serem Cumpridas 
• Emissão da Ordem de Serviço: A contratante emitirá Ordem de Serviço especificando as demandas 
prioritárias, local de execução e prazo para conclusão; 
• Recebimento da Ordem de Serviço: A contratada deverá confirmar recebimento em até 1 (um) dia 
útil e apresentar cronograma de execução em até 3 (três) dias úteis; 
• Recebimento Provisório: Será realizado em até 2 (dois) dias corridos após a entrega dos produtos 
ou serviços, para verificação inicial de conformidade; 
• Recebimento Definitivo: Ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, mediante 
verificação da qualidade técnica e conformidade com as especificações; 
• Pagamento: Será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, mediante 
apresentação de nota fiscal e documentação de regularidade fiscal. 
•  
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
12.1. Do contrato:  
• O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 
• Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 
• As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
• O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
 
 
12.2 Fiscal 
a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
12.3 Fiscalização Técnica 
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a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  
 
12.4. Fiscalização Administrativa 
a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I). 
b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
12.5. Gestor do Contrato 
a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
d) O gestor do contrato acompanhará o cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 
e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
 
13. DAS SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  
(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2 % a 10% 
do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de de 
2 % a 10% do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do 
Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do 
Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
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serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante 
 
14. DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE  
a)  Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 92, inciso XI, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
b) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 
c)  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
d)  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
e)  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
f)  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
g) O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
15. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
a) Os requisitos para a habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade trabalhista, qualificação 
econômico-financeira e qualificação técnica são habituais e alinhados com a maioria dos objetos contratuais, 
de acordo com o que é estabelecido no instrumento convocatório. 
 
 
16. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

O objeto desta licitação se apresenta como bem comum à luz da legislação, por se tratar de serviço 
descrito com especificações usuais no mercado, com padrões de desempenho objetivamente 
detalhados no edital de licitação, possibilitando que a concorrência se dê, unicamente, com base no 
critério de preço. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
a) Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente; 
b) Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Termo de Referência, prevalecerá o Foro da 
Comarca de Salgueiro-PE, Estado de Pernambuco, para dirimir as dúvidas não solucionadas 
administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

 
 

Salgueiro/PE, 28 de maio de 2026. 
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